
cÂn¡ARA MUNtctPAL DE MoRrÁe un

ATA N". 2u2022

-----nnuNrÃo onnrNÁnr¡. DA cÂvr¡.n¡. MUNTcIpAL DE vronrÁcua
REALIZADA NO DIA VINTE E SEIS DE OUTUBRO D8 2022..-

-----Aos vinte e seis dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e dois, pelas quinze

horas, nesta Vila de Mortágua e no Salão Nobre do Edifício dos Paços do Município, reuniu,

conforme o disposto no artigo 40'. da Lei número 7512013, de doze de setembro, o Executivo

deste Órgão, em reunião ordinária sob a presidência do Presidente da Câmara Municipal,

Ricardo Sérgio Pardal Marques, eleito pelo PS, e participaram na reunião os Vereadores:------

-----Eleitos pelo Partido Socialista: Luís Filipe Martins Rodrigues e Ilda Maria Duarte de

---.-Eleitos pelo Grupo Renovar Mortágua: Steve de Matos; Nuno André Rodrigues Faustino.

-----A presente reunião foi, conforme despacho n". 312021, de 18 de outubro de 2021,

secretariada pela Coordenadora Técnica Rosa Maria Ferreira Breda.-----

-----Depois de declarada pelo Senhor Presidente aberta a reunião, foram tomadas as seguintes

I.PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO

-----Não se registou a presença de qualquer Munícipe

II- PERIODO DE ANTES DA ORDEM DO D

-----O Senhor Presidente prestou informação sobre o ponto da situação do Relatório de

Avaliação ao Estado das ETARs, estando já identificados os problemas das mesmas,

constando-se que somente a ETAR da Felgueira obriga a uma intervenção de fundo.--

-----As restantes irão sofrer ações de manutenção corretiva e preventiva uma que vez desde o

inicio do presente mandato foram feitas as intervenções curativas necessárias, e de acordo

com o determinado pela APA/ARH Centro, que resolveram as situações de fundo existentes.

-----A realizaçáo de uma Reunião com os responsáveis da empreitada da Linha da Beira Alta

na qual estiveram presentes também os Municípios do Carregal do Sal, Santa Comba e Nelas,

tendo sido feita uma visita às obras da Estação de Mortágua.-----------

III- PEÚODO DA ORDEM DO D

I..APROVACÃO DA ATA DA ORDINARIA DE l2l l0 120222

-----Tendo sido previamente distribuído por todos os membros de executivo o texto da ata da

reunião ordinária rcahzada a 12/1012022, aprovada por unanimidade em minuta e dispensada

a sua leitura, a Cãrnara deliberou, por unanimidade, aprová-la.----
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----Conforme dispõe o no. 3 do artigo 34'. do Código do Procedimento Administrativo não

participou na votação o Senhor Vereador Nuno André Rodrigues Faustino umavez que não

esteve presente na Reunião

2..INFORMACÃO DO PRESIDENTE:-----------.

-----O Senhor Presidente, nos termos do artigo 34." da Lei n.o 7512013, de 12 de setembro, deu

conhecimento das decisões tomadas no uso das competências que lhe foram delegadas e das

subdelegadas nos Vereadores, geradoras de receitas e custos.---

-----O Senhor Presidente deu também conhecimento da legislação publicada no Diário da

República de interesse parc a atividade das autarquias:---------

-----Lei ¡." 1912022, de 2111012022: Determina o coeficiente de atualização de rendas para

2023, cria um apoio extraordinário ao ¿ìrrendamento, reduz o IVA no fornecimento de

eletricidade, estabelece um regime transitório de atualização das pensões, estabelece um

regime de resgate de planos de poupança e determina a impenhorabilidade de apoios às

famílias.---

-----Decreto-Lei n." 7312022, de 2411012022: Prevê novos pr¿Lzos para a apresentação de

pedidos de instalação e exploração de novas centrais de valorização de biomassa e reformula

os termos dos respetivos procedimentos de avaliação e decisão

-----Resolução do Conselho de Ministros n.o 9612022,2411012022: Determina a cessação de

vigência de resoluções do Conselho de Ministros publicadas no âmbito da pandemia da

doença COVID-l9

-----Portaria n.o 25412022, 2411012022: Estabelece um regime excecional relativo à

disponibilizaçáo no mercado nacional de testes rápidos de antigénio (TRAg) destinados, pelos

seus fabricantes, a serem realizados em amostras da área nasal anterior intema (fossas nasais)

enquanto dispositivo para diagnóstico in vitro de autodiagnóstico.-------

-----A Câmara tomou conhecimento. -----------

3..RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA:

-----Pelo Senhor Presidente foi presente para conhecimento o Resumo Diário da Tesouraria

número 203, referente ao dia 2511012022, que depois de rubricado se dâ aqui por

integralmente reproduzido, ficando arquivado na tesouraria em pasta própria.-----------

-----A Câmara tomou conhecimento.---------
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4.-EXPEDIENTE:--

4. l.-Assocu.çÃo NACToNAL DE vru¡lrcÍpros roRTUGUESES

----Pelo Senhor Presidente foi presente a circular ref. l03l2022lPB, de llll0l202, da

Associação Nacional de Municípios Portugueses, a informar que aquela Associação iniciou

um percurso de negociação com o Governo, logo após a eleição do Conselho Diretivo, em

dezembro de 2021, com o objetivo de alcançar resultados nas justas reivindicações dos

Municípios, algumas delas com vários anos.-------

-----Para além da prioridade dada à renegociação da Descentralizaçáo de Competências

Administrativas para os Municípios, de que resultou, em julho deste ano, um primeiro Acordo

nas áreas da Educação e Saúde, prosseguimos as negociações com o Govemo em diversas

matérias, incluindo as que respeitaram ao Orçamento de Estado 2022 e as que foram

propostas para o Orçamento de Estado 2023

-----Após reuniões de trabalho com o Govemo, nomeadamente com o Senhor Ministro das

Finanças, foi atendida a liquidação do valor do Fundo Social Municipal, em dívida aos

Municípios em 2019, 2020 e2021.-------

-----Esta decisão foi formalizada no Conselho de Ministros extraordinário de 7 de outubro de

2022, através de proposta de lei, entretanto submetida à apreciação da Assembleia da

República, reconhecendo o valor de 104 milhões de Euros e o compromisso do Govemo com

o seu pagamento ainda em2022.--

-----Para além de se congratular com o resultado de mais esta negociação da ANMP com o

Governo, evidenciam também a sua especial importância no momento financeiro que o país e

os municípios atravessam.--------

-----A Câmara tomou conhecimento.---------

s..EDUCAÇÃO E JUVENTUDE

5.1.1. -Atividades de EnrÍquecimento Curricular 2021/2022 - Candidatura:-------

-----O Senhor Presidente deu conhecimento que foi elaborada e apresentada candidatura à

DGESTE - Direção de Serviços da Região Centro ao financiamento do programa de

atividades de enriquecimento curricular no 1.o ciclo do ensino básico público na area do

Município de Mortágua, que irá contemplar todos os alunos (261) com Expressão Musical e

Atividade Física e Desportiva, a Introdução à Robótica aos alunos do 3.o e 4.o anos e o

Ensino do Inglês os alunos do 1.o, 2.o anos, dada a obrigatoriedade da inclusão curricular da

3



CAMARA MUNICIPAL DE MORTAGUA

disciplina de Inglês no 3.o e 4.o anos.-

-----A Câmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, rctifrcar a

candidatura

5.1.2.-Parceria ao Programa Eco-Escolas:-----------

-----O Senhor Presidente propôs que a Câmara ratifique nos termos do no. 3 do artigo 35o. da

Lei no. 7512013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a adesão do Município em parceria

com o Agrupamento de Escolas de Mortágua ao Programa Eco-Escolas no ano letivo de

202212023, efetuada junto da Associação Bandeira Anú da Europa (ABAE), permitindo

assim que o Agrupamento de Escolas apresente candidatura de projeto de Educação

Ambiental para que seja reconhecido com a Bandeira Verde Eco-Escolas.-----------

-----O Senhor Presidente informou que a inscrição no Programa Eco-Escolas importa uma

despesa de oitenta euros (80,00 €) para o Município.-----------

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, ratiftcar a adesão

do Município em parceria com o Agrupamento de Escolas de Mortágua ao Programa Eco-

Escolas no ano letivo de 202212023, e autonzar a realização da despesa no valor de oitenta

5.1.3.-Centro de Qualifica/Escola Profissional Beira Aguieira - Protocolo de Parceria:---

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a comunicação, de 1211012022, enviada por e:mail do

Centro Qualifica da Escola Profissional Beira Aguieira, através da qual informa que :-----------

-----O Centro Qualifica EBA - Formação Profissional, Lda., como candidato a promotor de

Projetos Locais Promotores de Qualificações de Nível BllB2lB3, pretende implementar e

dinamizar redes de parcerias junto das comunidades locais e regionais, cujos destinatários

finais são os adultos com baixas qualificações (inferiores ao 9o ano, incluindo sem

escolaridade), tendo como principais obj etivos :

-----Chegar aos públicos menos qualificados e com muito baixo nível de literacia e, por isso,

aos mais dificeis de mobilizar para processos de qualificação;-------

-----Promover a aprendizagem e o progresso das competências de literacia dos adultos;---------

-----Garantir que estes adultos tenham acesso a educação formal, ou seja, promover o aumento

das taxas de frequência e de conclusão de percursos de qualificação 81, 82 e 83 e melhorar

as competências de literacia que possam conduzir a uma certificação e à melhoria efetiva das

suas qualificações escolares;--

-----Aumentar a participação dos adultos na aprendizagem ao longo da vida, em especial, dos
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que têm muito poucas competências básrcas

-----Para que esta rede de parceria seja operacionalizável é imprescindível a participação ativa

de todos os intervenientes (Câmaras Municipais, Juntas de Freguesia, IPSS, Bibliotecas,

Coletividades, Associações Desenvolvimento Local, Empresas e outros empregadores,

Entidades Formadoras, entre outros)

-----Assim, propõe a celebração de um Protocolo de Parceria que define a articulação entre as

partes, e tem como objetivo aumentar a participação dos adultos na aprendizagem ao longo da

vida, em especial, dos que têm muito poucas competências básicas, promover a aprendizagem

e o progresso das competências de literacia dos adultos, garantir que estes adultos têm acesso

a EF formal, ou seja: promover o aumento das taxas de frequência e de conclusão de

percursos de qualificação Bl, 82 e B3 e melhorar competências de literacia que possam

conduzir a uma certificação e à melhoria efetiva das suas qualificações escolares. ---------------

-----A Câmara depois de apreciado o assunto deliberou, por unanimidade, aprovar proceder à

celebração do Protocolo.----------

5.2.-JUVENTUDE:-

5.2.1.-Programa de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família

5.2.1.1.- Ratificação de Processo no. 36,37 e 38 de 2022r---
-----Pelo Senhor Presidente foram presentes para efeitos de ratificação os processos de

candidatura no. 36,37 e 38 de 2022 para atribuição do Incentivo à Natalidade e Apoio às

Família no Concelho de Mortágua que entraram nos serviços, que deferiu nos termos do n.o 1

do artigo 6.o do Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio às Família no Concelho de

Mortágua.

-----A Cãmara deliberou, por unanimidade, ratificar o ato de deferimento do Senhor

Presidente.

DESPORTO E

6. 1.-ASSOCIATIVISMO :-.----

6.1.1.-Orfeão Polifónico de Mortágua - Apoio Concerto de Outono 20222----

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o oficio, datado de 1811012022, do Orfeão Polifónico

de Mortágua dando conhecimento que vaí realizar, no próximo dia 29 do corrente mês, o

"Concerto de Outono", e que será mais 'smavez, um concerto solidário, revertendo as receitas

a favor da Liga Portuguesa Contra, organização sem fins lucrativos de Mortágua.-

-----O evento terá lugar no Centro de Animação Cultural e irá contar com a participação do
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Orfeão Polifonico de Mortágua, do Coro 7 de Setembro de Arganil e Grupo Musical

"Paralelos do Ritmo", e à semelhança de anos anteriores terá um convívio com todos os

intervenientes. ----------

-----Assim, solicita o apoio financeiro do Município para fazer face às despesas inerentes à

organização do concerto.---------

-----Por informação da contabilidade existem fundo disponíveis para a assunção da despesa

que tem cabimento no orçamento municipal na rubrica 040701 - Instituições sem fins

lucrativos, e está inscrito nas Opções do Plano do corrente ano no objetivo 02 Cultura

Desporto e Tempos Livres, no projeto 202115042 - Atívídades Culturais Desportivas e

Recreativas

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, atribuir o subsídio

de quinhentos euros (500,00€).-

7.1.-REDE SOCIAL:-

7 .|.|.-Cabaz de Natal 20222----

-----A exemplo dos anos anteriores e porque este gesto de solidariedade acode a situações de

maior carência nalgumas famílias do nosso Concelho, pelo Senhor Presidente foi proposto

que no Natal deste ano fosse, à semelhança de anos transatos, distribuído a algumas famílias

que vivem com maiores dificuldades no seu dia adia, um cabaz composto por géneros

alimentícios de primeira necessidade, contribuindo assim, para que naquela quadra festiva

aquelas famílias para além do contributo material possam também sentir solidariedade da

Autarquia para com os mais necessitados, conforme informação dos Serviços Sociais do

Município.

-----O Senhor Presidente propôs que os Serviços Sociais do Município procedessern à

elaboração de levantamento das famílias carenciadas existentes no Município tendo em

consideração a composição do agregado familiar e respetivas condições sócio-económicas, e

em articulação com os Presidentes de Junta de Freguesia.-

-----Apreciado o assunto aCãrnara deliberou, por unanimidade, aprovar que Serviços Sociais

procedam ao levantamento das famílias carênciadas tendo em atenção a composição do

agregado familiar e respetivas condições sócio económicas, e que o mesmo seja presente para

apreciação em próxima reunião de Câmara
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7.1..2.-Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social Proposta de apoio

económico (n'.7):-----

-----Pelo Senhor Presidente foi presente, nos termos do artigo 3o., alínea e), no.1 do artigo 3o.

do Decreto Lei no. 5512020, de 15 de agosto, que concretiza atransferência de competências

para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no domínio da ação social,

conjugado com o artigo 5.o, o.o 2 da Portarian." 18812014, de 18 de setembro, na sua atual

redação, uma Proposta do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social (no.7) para

atribuição de Apoio Económico no montante de trezentos e setenta e cinco euros (375,00 €) a

um agregado familiar em situação de vulnerabilidade económica

-----A Câmara depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, atribuir o apoio

económico no montante de trezentos e setenta e cinco euros (375,00 €) ao agregado familiar

em situação de vulnerabilidade económica, de acordo com o preceituado no artigo 3o., alínea

e), no.l do artigo 3.o do Decreto-Lei n". 5512020, de 15 de agosto, que concretiza a

transferência de competências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais

no domínio da ação social, conjugado com o artigo 5.o, r.o 2 daPortana n." 188/2014, de 18

de setembro, na sua atual redação.----------

7.1.3.-Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social - Proposta apoio económico

-----Pelo Senhor Presidente foi presente, nos termos do artigo 3.o, alínea o), r.o I do artigo 3."

do Decreto Lei n.o 5512020, de 15 de agosto, que concretizaatransferência de competências

para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no domínio da ação social,

conjugado com o artigo 5.o, r.o 2 daPortarian.o 18812014, de 18 de setembro, na sua atual

redação, uma Proposta do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social (n.' 8) para

atribuição de Apoio Económico no montante de quatrocentos e setenta e cinco euros

(475,00€) a um agregado familiar em situação de vulnerabilidade económica

-----A Câmara depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, atribuir o apoio

económico no montante de quatrocentos e setenta e cinco euros (475,00 €) a agregado

familiar em situação de vulnerabilidade económica, de acordo com o preceituado no artigo

3.o, alínea o), o.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n." 5512020, de 15 de agosto, que concretiza a

transferência de competências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais

no domínio da ação social, conjugado com o artigo 5.o, fl.o 2 daPortana n.' 188/2014, de 18

de setembro, na sua atual redação.----------
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7.1.4.-Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social Proposta de apoio

económico (n."9):-----

-----Pelo Senhor Presidente foi presente, nos termos do artigo 3.o, alínea €), r.o 1 do artigo 3."

do Decreto-Lei n.o 5512020, de 15 de agosto, que concretiza a transferência de competências

para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no domínio da ação social,

conjugado com o artigo 5.o, fl.o 2 daPortana n.o 18812014, de 18 de setembro, na sua atual

redação, uma Proposta do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social (n."9) para

atribuição de Apoio Económico no montante de quatrocentos e trinta e cinco euros (435,00 €)

a um agregado familiar em situação de vulnerabilidade económica

-----A Câmara depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, atribuir o apoio

económico no montante de quatrocentos e trinta e cinco euros (435,00 €) a agregado familiar

em situação de vulnerabilidade económica, de acordo com o preceifuado no artigo 3o., alínea

e), n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n." 5512020, de 15 de agosto, que concretiza a

transferência de competências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais

no domínio da ação social, conjugado com o artigo 5.o, fl.o 2 daPorlanan.'188/2014, de 18

de setembro, na sua atual redação

8..HABIT E

8. I.-PLANEAMENTO URBANISTICO :-
8.1.1.-Prorrogação da Suspensão Parcial do PDM de Mortágua e Estabelecimento de

Medidas Preventivas :-----------

-----O Senhor Presidente informou que

-----A Càmara Municipal de Mortágua, na sua reunião ordiniíria de 17108/2022, dellberado

aprovar proceder à prorrogação, por um ano, a suspensão parcial do Plano Diretor Municipal

(PDM) de Mortágua e respetivas medidas preventivas, aprovadas pela Assembleia Municipal

de Mortágua na sessão extraordinária de 2l/0712020, sob proposta da Câmara Municipal de

Mortágua aprovada em Reunião de Câmara ordinária de 110712020, e publicadas através do

aviso no. 1592712020, do Diário da República,2u. Série, de 9 de outubro de 2020, e respetiva

correção material, aprovada em Reunião de Câmara de 06/0112021, publicada através do

aviso no. 188612021, do Diário da República, 2u. Série, de 28 de janeiro de 2021, para a ërea

de incidência de cerca de 28.000 m2,localizada na União de Mortágua, Vale de Remígio,

Cortegaça e Almaça, junto à estação de Caminho de Ferro de Mortágua, na proximidade do

núcleo urbano da Vila de Mortágua, nos termos do disposto n.o I e do artigo 141.'do Regime
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Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial em vigor - Decreto-Lei n.' 80/2015, de 14 de

maio alterado pelo Decreto-Lein." 251202I, de29 de março (RJIGT),

-----Foi através do oficio referência 2050, de 1410912022, remetida à CCDRC - Comissão de

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, a deliberaçáo camarátna de proceder à

referida prorrogação (com efeitos retroativos à data do seu términus ou seja 0811012022) e a

fundamentação que a suporta, aprovadas por unanimidade, em reunião ordinária do

Executivo, 1710812022,para emissão de parecer, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 138.'

por remissão do artigo 141.'do RJIGT, foi a mesma objeto de parecer favorável ao pedido de

prorrogação por mais um ano da suspensão do PDM e da adoção de medidas preventivas por

parte da CCDRC - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro,

conforme informação referência DSOT-DOTCN 398/2022, datada de 24/1012022.--------------

-----Assim, deve a Câmara Municipal de Mortágua tomar conhecimento do parecer favorável

da CCDRC, e aprovar remeter o pedido de prorrogação da Suspensão Parcial do PDM de

Mortágua e das Medidas Preventivas inicialmente publicadas pelo aviso n'. 1592712020, do

Diário da República, 2u. Série, de 9 de outubro de 2020, e respetiva correção material,

aprovada em Reunião de Câmara de 0610112021, publicada através do aviso n'. 1886/2021, do

Dirírio da República,2u. Série, de 28 de janeiro de 2021, para a Assembleia Municipal para

aprovação conforme dispõe a alinea b) do ponto 1 do artigo 126o conjugado com o no 3 do

artigo 134' do RJIGT, e posterior publicação em Diário da República.----------

-----Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 192." do RJIGT, deve tornar-se público que

toda a documentação referente a este procedimento poderá ser consultada no sítio eletrónico

do Município de Mortágua, em www.cm-mortagua.pt ou na Divisão de Administração Geral e

Finanças, durante as horas normais de expediente.----------

-----A Câmara tomou conhecimento do parecer favorável da CCDRC, e aprovou, por

unanimidade, remeter o pedido de prorrogação de prazo da Suspensão Parcial do PDM de

Mortágua e das Medidas Preventivas inicialmente publicas pelo aviso n". 1592712020, do

Diário da República, 2u. Série, de 9 de outubro de 2020, e respetiva correção material,

aprovada em Reunião de Câmara de 0610112021, publicada através do aviso n". 1886/2021, do

Diário da República,2 . Série, de 28 de janeiro de 202I, para a Assembleia Municipal para

aprovação, conforme dispõe a alínea b) do ponto 1 do artigo 126o conjugado com o no 3 do

artigo 134'do RJIGT, e posterior publicação em Di¿ário da República.----------

-----Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 192." do RJIGT, deve tomar-se público que

9



cÂvARA MUNTctPAL DE MoRrÁcun

toda a documentação referente a este procedimento poderá ser consultada no sítio eletrónico

do Município de Mortágua, em www.cm-mortagua.pt ou na Divisão de Administração Geral e

Finanças, durante as horas normais de expediente. ----------

-----Mais foi deliberado por unanimidade, nos termos do artigo 28.o, n.o 1, alínea a) da Lei n.'

75/2013, de 12 de setembro, requerer ao Presidente da Assembleia Municipal a convocação

de uma sessão exhaordinária deste órgão para a apreciação e aprovação deste assunto, bem

como da Proposta de Alteração ao Plano de Pormenor do Crafuncho.-------

9.-

9.1.- SERVrÇO MUNTCTPAL DE PROTEÇÃO CrVIL

9.1.1.-Contrato de Comodato celebrado com o ICNF de Cedência de Trator Pneumático:

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o Contrato de Comodato celebrado em 12110/2022,

com o Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. (ICNF), gue tern como

objeto a entrega, em regime de comodato, ao Município de Mortágua de um Trator

Pneumático, com a matrícula AN45XG, destinado a ações de gestão do fogo rural

-----O contrato tem a duração de um arro, a contar da data da sua assinatura e é renovável por

igual período desde que haja cumprimento mútuo das partes.-

-----A Cãmara tomou conhecimento e ratificou, por unanimidade, a celebração do contrato de

comodato.-

do Bussaco

1 0.-DEMOGRAFIA E DESENVOLVIMENTO :-------------

10.1.-TURISMO:---

10.1.1.-Rally Legends Bussaco 20222---
-----Pelo Senhor Presidente foi presente para efeitos de ratificação, nos termos do n.o 3, do

artigo 35.' da Lei n.o 7512022, de 12 de setembro, na sua atual redação, o Protocolo de

Colaboração celebrado a 1911012022 entre o Clube Luso Clássicos, Município da Mealhada,

Município de Penacova e Município de Mortágua e que tem por objetivo arealização do Rally

Legends Bussaco 2022, arealizar nos dias 4 a 6 de novembro próximo, no território da Serra

-----Nos termos da cláusula 4o. os Municípios outorgantes comprometem-se a apoiar a

realização do evento mediante a concessão de apoio financeiro e logístico ao primeiro

outorgante, enquanto entidade organizadora do mesmo.-----------

----- A comparticipação financeira é repartida da seguinte forma:-----

----- Município da Mealhada - vinte e dois mil euros (22.000,00 €).----------
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------ Município de Penacova - dez mil euros (10.000,00 €).----------

------ Município de Mortágua - dez mil euros (10.000,00 €).----------

------A Câmara depois de apreciado o assunto deliberou, por unanimidade, rutiftcar a

celebração do Protocolo e a correspondente comparticipação financeira.-

I 0.2- ECONOMIA E INFRAESTRUTURAS :-----------

10.2.1.-Tombola de Natal 2022- Protocolo a celebrar com a ACIBA:--
-----Pelo Senhor Presidente foi presente o e:mail recebido a 1111012022 da Associação

Comercial e Industrial da Bairrada e Aguieira - ACIBA, informando que tendo como

referência os sucessos alcançados nos últimos trinta e dois (32) anos pretende realizar a açáo -

Sorteio - Tômbola de Natal, durante o mês de dezembro, dirigida a todos os estabelecimentos

comerciais do Concelho de Mortágua que queiram participar.-

-----Num ano dificil como o que estamos a atravessar, esta iniciativa revela-se ainda mais

importante, pelas dinâmicas positivas que gera no comércio local de proximidade, ao

fomentar e incentivar a compra nos estabelecimentos do Concelho.-----------

-----Para tomar viável e possível a realização daquele evento solicita a inestimável

colaboração, no contacto direto com os comerciantes, para além de apoio para os prémios e

material de divulgação do evento que, atentas as edições dos anos anteriores, se estima três

mil e quinhentos euros (3.500,00 €).----------

-----Por informação da contabilidade existem fundos disponíveis para a assunção do

compromisso, que tem cabimento no orçamento municipal na rubrica 04070I, e está inscrito

nas Opções do Plano do corrente ano projeto 202215070

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, prestar a

colaboração que vier a ser necessána à realização da ação e atribuir o montante de três mil e

quinhentos euros (3.500,00 €) para apoio às despesas com os prémios e material de

divulgação do evento, mediante a celebração de Protocolo a que obriga o Regulamento de

Apoio a Entidades Terceiras.-

10.3.-ASSOCTAÇÕES DE DESENVOLVTMENTO

10.3.1.-Associação de Municípios da RegiÍio do Planto Beirão - Quotização de 2022¡--
-----Pelo Senhor Presidente foi presente o documento no. QUOl2lB22/6, datado de

3010912022, da Associação de Municípios da Região do Planalto Beirão, referente à quota

deste Município do ano de 2022 no montante de oito mil seiscentos e setenta e seis euros
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-----A Câmara deliberou, por unanimidade, proceder ao pagamento da quota.------

lI..COMUNICAÇÕES E MOBILIDADE:.--.-..--.---

1 l.l.-REDE FERROVIÁRIA NACIONAL:.....-----

11.1.1.-EMPREITADA DE MODERNTZ^Ç^O DA LINHA DA BEIRA ALTA -
TROÇO PAMPILHOSA _ SANTA COMBA DÃO E CONCONUÂNCTA MEALHADA

- Aditamento a PATA:--

---Foi presente o oficio referência n." 3344, Proc.o 241, da Direção Regional da Cultura do

Centro em que informa que por despacho do Sr. Subdiretor Geral da Direção Geral do

Património Cultural de 0411012022, foi emitido parecer Favorável condicionado sobre o

processo PATA -Acompanhamento arqueológico da empreitada de modernização da Linha da

Beira Alta - Troço Pampilhosa - Santa Comba Dão e concordância da Mealhada -

Pampilhosa/Vilar Formoso.-----------

-----A Câmara tomou conhecimento.---------

l2..ADMINISTRAÇÃO :---....-.-.-

12.1.-ALTERAçÃO PERMUTATM AO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 20222---
-----Considerando a necessidade de reforçar e reajustar diversas rubricas do orçamento

Municipal do corrente ano, pelo Senhor Presidente foi presente nos termos a alínea d), do

número 1 do artigo 33." da Lei n.o 7512013, de doze de setembro, conjugado com a NCP 26 -
Contabilidade e Relato Orçamental do Sistema de Normalização Contabilista para as

Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei n! 19212015, de 1110912015,

na sua atual redação, a proposta de modificação por alteração ao orçamento que apresenta os

seguintes valores: ----

-----Reforço despesas de capital - seis mil euros (6.000,00 €);----------

-----Anulação/Diminuição despesas de capital - zero euros (0,00€);----------

-----Inscrição/Reforço despesas correntes - cento e noventa e quatro mil euros (194.000,00 €);

-----Diminuição/Anulação despesas correntes- duzentos mil euros (200.000,00 €).--------

-----Depois de apreciada a alteração ao Orçamento Municipal, a Càmara deliberou, por

unanimidade, aprová-la ficando a mesma arquivada nos Serviços da Unidade de Gestão

Financeira.

12.2.-ALTERAÇÃO PERMUTATM ÀS COpr DI.2022

-----Considerando a necessidade de dotar diversos projetos das Opções do Plano do corrente

ano de verbas necessárias à satisfação de compromissos assumidos decorrentes da evolução
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normal dos empreendimentos em curso, pelo Senhor Presidente foi presente nos termos da

alínea d) do número do 1 do artigo 33." da Lei número 7512013, de doze de setembro, a

proposta de alteração às Opções do Plano do corrente ano que, se dá aqui por integralmente

reproduzidapara todos os efeitos legais, que apresenta os seguintes valores:----

-----Modificação Financiamento Definido - dezoito mil euros (18.000,00 €);----------

-----Modificação Financiamento não Definido - sete mil euros (7.000,00 €);----------

-----Depois de apreciada a alteração às Opções do Plano, a Câmara deliberou, por

unanimidade, aprová-la ficando a mesma arquivada nos Serviços da Unidade de Gestão

Financeira.

12.3..ESCALAS DE MAPA DE TURNOS FARMÁCT¡.S _ ANO CIVIL 2023¡_--

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o correio eletrónico datado de 611,0/2022 da

Administração Regional de Saúde do Centro, IP, a remeter para análise e parecer, conforme

no Decreto - Lei no. 5312007, de 8 de março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei

t"712071, de 10 de janeiro epelo Decreto-Lein." l72l20l2,de I de agosto, eno artigo 3.o,

n.o 1 da Portaria 27712012, de 12 de setembro, para aprovação, a proposta das escala de turnos

das farmácias do Município de Mortágua, Distrito de Viseu, a entrar em vigor apartir de I de

janeiro de 2023--

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, emitir parecer

favorável à escala de turnos das Farmácias deste Concelho.-

r2.4.-ASSOCTAçÃO FETRANTES DAS BETRAS - PREÇO DO LUGAR DE VENDA

NA FEIRA 20232-----

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a comunicação enviada por e:mail de 511012022 da

Associação de Feirantes das Beiras a solicitar que não sejam aumentadas as taxas de ocupação

de terrado na Feira de Vale de Açores, considerando as dificuldades financeira dos feirantes

em consequência da atual crise energética, que aumentou os combustíveis e a inflação.---------

-----A Câmara tomou conhecimento e à semelhança do que vem acontecendo há alguns anos

não irá proceder ao aumento das taxas de ocupação de terrado na Feira de Vale de Açores.----

12.5.-PROJETO DE ALTERAçÃO DO REGULAMENTO DO NINHO DE

EMPRESAS DE MORTÁGUA:--.--...-.

-----O Senhor Presidente informou que por deliberação da Càmara Municipal em reunião

ordin¿lria realizada no dia 3 de Março de 2021, foi desencadeado o procedimento de

elaboração da alteração do Regulamento do Ninho de Empresas de Mortágua, que tem por
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objeto alterar as nonnas de acesso, utilização e orgarrização do Ninho de Empresas de

Mortágua, visando uma correta e racional gestão das respetivas instalações.---------

-----No entanto verifica-se que de acordo com a proposta da Técnica responsável pelo Ninho

de Empresas o Regulamento tem de ser praticamente todo reformulado, pelo que não se pode

considerar que vai ser objeto de mera alteração, não sendo de acordo com a lei enquadrado na

referida deliberação

-----Assim, propôs que a Câmara aprove revogar a deliberação aprovada na Reunião de

Cãmara de 3 / 03 12021 .----------

Mortágua.-

-----Por conseguinte mais propôs que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do disposto nos

artigos 2.o , 48o . e 241 ." da Constituição da República Portuguesa , da alínea v) e k) do n.o I do

artigo 33.'do Anexo I da Lei n".7512013, de 12 de setembro e do disposto no artigo 98.'do

CCP, aprovado pelo Decreto-Lei n." 4l2Ùl5, de 7 de janeiro:-

-----a) Aprovar a abertura do procedimento tendente à elaboração e aprovação do de novo

Regulamento tem por objeto definir de acordo com a atual realidade as norrnas de acesso,

utilização e organização do Ninho de Empresas de Mortágua, visando uma correta e racional

gestão das respetivas instalações.----------

-----b) Que os interessados, ou seja, todos aqueles que, nos termos do n.o I do artigo 68.'do

CPA, sejam titulares de direitos, interesses legalmente protegidos, deveres, encargos ónus ou

sujeições no âmbito das decisões que nele foram ou possam ser tomadas, bem como as

associações, para defender interesses coletivos ou proceder à defesa coletiva de interesses

individuais dos seus associados que caibam no âmbito dos respetivos fins, deverão constituir-

se como tal no procedimento, no prazo de dez (10) dias úteis a contar dadata de aviso na

pâgina oficial deste Município, com vista à elaboração do regulamento;-------

-----c) Que a apresentação dos contributos parc a elaboração do'regulamento, deve ser

formalizada por escrito contendo o nome completo, morada ou sede, profissão, NIF e o

respetivo endereço eletrónico dando consentimento para que este seja utilizado para os efeitos

previstos na alínea c) do n.o I do artigo 112.'do CPA, bem como parautrlização dos dados

pessoais fornecidos para efeitos do Regulamento Geral de Proteção de Dados, dirigido ao

Presidente da Câmara Municipal, através de correio eletrónico mortagta@cm-mortagua.pt, ou

via postal parc, Càmara Municipal de Mortágua, Rua Dr. João Lopes de Morais, 3450 - 153

-----A Câmara depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade:------
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-----a) Revogar a deliberação aprovada no ponto 10.5 da Reunião de Câmara de 310312021r-

-----b) Aprovar a abertura do procedimento tendente à elaboração e aprovação de novo

Regulamento que tem por objeto definir de acordo com a atual realidade as norrnas de acesso,

utilização e organização do Ninho de Empresas de Mortágua, visando uma correta e racional

gestão das respetivas instalações.-------

-----c) Que os interessados, ou seja, todos aqueles que, nos termos do n.o 1 do artigo 68.'do

CPA, sejam titulares de direitos, interesses legalmente protegidos, deveres, encargos ónus ou

sujeições no âmbito das decisões que nele foram ou possam ser tomadas, bem como as

associações, para defender interesses coletivos ou proceder à defesa coletiva de interesses

individuais dos seus associados que caibam no âmbito dos respetivos fins, deverão constituir-

se como tal no procedimento, no prazo de dez (10) dias úteis a contar da data de aviso na

página oficial deste Município, com vista à elaboração do regulamento;-------

-----d) Que a apresentação dos contributos para a elaboração do regulamento, deve ser

formalizada por escrito contendo o nome completo, morada ou sede, profissão, NIF e o

respetivo endereço eletronico dando consentimento para que este seja utilizado para os efeitos

previstos na alínea c) do n.o I do artigo 112.'do CPA, bem como parautllização dos dados

pessoais fomecidos para efeitos do Regulamento Geral de Proteção de Dados, dirigido ao

Presidente da Câmara Municipal, através de correio eletrónico mortagta@cm-mortagua.pt, ou

via postal para, Câmara Municipal de Mortágua, Rua Dr. João Lopes de Morais, 3450 - 153

Mortágua--

12.6.-PROJETO DE REGULAMENTO DE ESTÁGIOS PROFISSIONAL NA

cÂnnlnl MUNICTpAL DE MoRTÁcuA:----------

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o PROJETO DE REGULAMENTO DE ESTÁGIOS

PROFISSIONAL NA CÂMARA MTINICIPAL DE MoRTÁcun considerando que:

-----Dando cumprimento à deliberação tomada na Reunião de Câmara de 18/0512022, foi

autorizado o inicio do procedimento relativo à elaboração do Projeto de Estágios Profissionais

na Càmara Municipal de Mortágua foi publicitado através do Aviso, na página eletrónica da

Câmara Municipal de Mortágua www.cm-mortagua.pt, püã efeitos da constituição como

interessado e a apresentação de contributos, nos termos do previsto no n.o I do artigo 98.o , do

Novo Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei no. 412015,

de 7 de janeiro.----

-----Tendo terminado o prazo de dez (10) dias úteis, verifica-se que não ocorreu a constituição
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de interessados e não foram apresentados quaisquer contributos para a elaboração do referido

Projeto de Regulamento.-------

-----Estabelece ainda o artigo 101.' do CPA, qae, quando a natureza da matéria o justifique o

órgão competente deve submeter o projeto de regulamento a consulta pública para recolha

de sugestões, procedendo parø o efeito à sua publicação na 2". Série do Diário da República

e na Internet, no sítio institucional da entidade em causa, com a visibílídade adequøda à suq

c ompreens ão .- - - - - - - - - -

-----Nestes termos, para efeitos de aprovação do Projeto de Regulamento de Estágios

Profissionais na Câmara Municipal de Mortágua pela Assembleia Municipal sob proposta da

Câmara Municipal, de acordo com a alínea k), do no. 1, do artigo 33o. e para efeitos da alínea

g), do no.l, do artigo 25". do Anexo I, da Lei n".7512013,de12 de setembro, deve ao abrigo

do artigo 101". do CPA, aprovado pelo Decreto-Lei n".412015, de 7 de janeiro, o Projeto de

Regulamento ser publicado na 2". Série do Diário da República e submetido a consulta

pública pelo período de trinta (30) dias úteis, a contar da data sua publicação para efeitos de

recolha de sugestões e disponibilizado na página eletrónica da Câmara Municipal de

Mortágua www.cm-mortazua.pt, pelo mesmo período.---

-----Assim, o Senhor Presidente propôs que o Projeto de Regulamento de Estágios

Profissionais na Câmara Municipal de Mortágua seja nos termos do art.o 101.'do CPA

submetido a consulta pública pelo período de trinta (30) dias, devendo proceder-se à sua

publicação na 2.u Série do, pelo mesmo período para efeitos de recolha de sugestões, e

posteriormente ser remetido Diário da República e disponibilizado na página eletronica da

Câmara Municipal de Mortágua www.cm-mortazua.pt para aprovação pela Assembleia

Municipal sob proposta da Câmara Municipal, de acordo com a alinea k), do n.o 1, do artigo

33.o e para efeitos da alínea g), do n.o 1, do artigo 25'. do Anexo I, da Lei n." 7512013, de 12

de setembro

------A Câmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, que o Projeto de

Regulamento de Estágios Profissionais na Câmara Municipal de Mortágua seja nos termos do

art.'101.'do CPA submetido a consulta pública pelo período de trinta (30) dias, devendo

proceder-se à sua publicação na2." Série do Di¿ário da República.----------

12.7.-PROJETO DE REGULAMENTO DO ORçAMENTO PARTICIPATIVO:-

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o PROJETO DE REGULAMENTO DO

ORçAMENTO PARTICIPATIVO considerando que
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-----Dando cumprimento à deliberação tomada na Reunião de Câmara de 2010412022, foi

autorizado o inicio do procedimento relativo à elaboração do Projeto de Estágios Profissionais

na Câmara Municipal de Mortágua foi publicitado através do Aviso, na página eletrónica da

Càmara Municipal de Mortágua www.cm-mortaeua.pt, pafa efeitos da constituição como

interessado e a apresentação de contributos, nos termos do previsto no n.o I do artigo 98.o , do

Novo Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n." 412015,

de 7 de janeiro.----

-----Tendo terminado o prazo de dez (10) dias úteis, verifica-se que não ocorreu a constituição

de interessados e não foram apresentados quaisquer contributos para a elaboração do referido

Projeto de Regulamento.-------

-----Estabelece ainda o artigo 101'. do CPA, que, quando q natureza da matéria o justifique o

órgão competente deve submeter o projeto de regulømento a consulta pública para recolha

de sugestões, procedendo para o efeito à sua publicação na 2". Série do Diário da República

e na Internet, no sítio institucional da entidade em causa, com a visibilidade adequadø à sua

compreensqo

-----Nestes termos, para efeitos de aprovação do Projeto de Regulamento de Utilização dos

Equipamentos Municipais pela Assembleia Municipal sob proposta da Câmara Municipal, de

acordo com a alínea k), do n.o 1, do artigo 33.o e para efeitos da alínea g), do n.ol, do artigo

25'. do Anexo I, da Lei n." 75/2013, de 12 de setembro, deve ao abrigo do artigo l0l.'do
CPA, aprovado pelo Decreto-Lei n". 412015, de 7 de janeiro, o Projeto de Regulamento ser

publicado na 2". Série do Diário da República e submetido a consulta pública pelo período de

trinta (30) dias úteis, a contar da data sua publicação para efeitos de recolha de sugestões e

disponibilizado na pâgina eletrónica da Càmara Municipal de Mortágua www.cm-

mortagua.pt, pelo mesmo período."--

-----Assim, o Senhor Presidente propôs que o Projeto de Regulamento do Orçamento

Participativo seja nos termos do artigo 101." do CPA submetido a consulta pública pelo

período de 30 dias, devendo proceder-se à sua publicação na 2." Série do Diário da República

e disponibllizado na página eletrónica da Câmara Municipal de Mortágua www.cm-

mortagua.pt, pelo mesmo período para efeitos de recolha de sugestões, e posteriormente ser

remetido para aprovação pela Assembleia Municipal sob proposta da Câmara Municipal, de

acordo com a alínea k), do n.o l, do artigo 33.o e para efeitos da alínea g), do n.o 1, do artigo

25.o do Anexo I, da Lei n." 7512013, de 12 de setembro
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-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar que o

Projeto de Regulamento do Orçamento Participativo seja nos termos do artigo 101.'do CPA

submetido a consulta pública pelo período de trinta (30) dias, devendo proceder-se à sua

publicação na2.^ Série do Diário da República.----------

12.8.-ALMOÇO CONVÍUO DE NATAL DE 2022

-----O Senhor Presidente propôs que se realizasse um almoço convívio de Natal, no dia de I7

de dezembro próximo,pffià todo o pessoal desta Autarquia e seus familiares (cônjuges e filhos

a cargo) e que o convite fosse extensivo aos Executivos das Juntas de Freguesia.----------------

-----O Senhor Presidente propôs que como simbolismo do Natal fosse oferecido a cada

trabalhador do Município (180) e integrados em CEI e CEI+ (20) uma caixa de duas garrafas

de vinho da e atribuídas prendas aos filhos até doze (12) anos de idade.--

-----O Senhor Presidente informou ainda que no uso das competências próprias desencadeará

os respetivos processos de fomecimentos e de prestação de serviço necessários, de acordo

com a alínea a), do número 1, do artigo 20'. do Código dos Contratos Público.

-----A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar arealização do almoço convívio de Natal

nos termos propostos

12.9. -ALTERAÇÃO DA DATA DA pRÓXrMA REUNrÂ.O DE CÂMARA:--------

-----Considerando que de acordo com a calendanzação da reuniões ordinárias deste órgão

executivo objeto de deliberação na primeira reunião do atual mandato autárquico

(2011012021), em cumprimento do disposto no î.o 2, do artigo 40.' do anexo I da Lei n.o

7512013, de 12 de setembro, a próxima reunião deveria realizar-sejá na próximo semana, no

dia 2 de novembro, não se prevendo a existência de assuntos que careçam de decisão e

-----Assim, o Senhor Presidente propôs a alteração da realização das reuniões ordinária do

mês de Novembro, para as seguintes datas

-----Dia 9 de Novembro, pelas I

----- Dia 23 de Novembro, pelas l5H00M.--

----- Mantendo-se o carácter público e audição do público nas mesmas.-----------

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, em cumprimento do n.o 4 do anexo I

da Lei n. o 7512013, de 12 de setembro, na sua atual redação, conjugado com o n! 2 do artigo

23." do Código do procedimento Administrativo, aprovado pelo Dec. Lei n." 412015, de 7 de

janeiro, por unanimidade, aprovar a alteração da realização das datas das reuniões ordinárias
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de Novembro, ficando os membros do Executivo presentes dispensados de qualquer outra

forma de convocação.--------

12.10.-PEDIDO DE REVERSÃO PARA O MUNICÍPIO DO LOTE N.O 38 DO

LOTEAMENTO URBANO DA CERÂMICA DE MORTÁCUA..-..

----Pelo Senhor Presidente foi presente o requerimento de Luís Pedro Almeida Sousa Norte,

através do qual informa que adquiriu em 2llll20l8 em Hasta Publica o lote n.o 38 do

Loteamento urbano Municipal da Cerâmica de Mortágua, cuja escrifura ocoffeu em

2Il0l/2019, com objetivo de construir a sua habitação, tendo inclusivamente dado inicio ao

processo de elaboração do respetivo projeto.----

-----No entanto em consequência do COVID l9 a sua atividade profissional alterou

significativamente pelo que se encontra a trabalhar no Porto, local onde teve de fixar

residência e compra de habitação.-----------

-----Assim, como não tem condições pra contruir uma outra habitação no curto prazo

estipulado na escritura de aquisição, solicita à Cãmara a proffogação de ptazo para dar ínicio

ao procedimento tendente à respetiva construção ou se a Càmara estiver interessada encontra-

se disponível para proceder à venda do lote.----

-----Foi emitido em 2810912022 o seguinte Informação pelo Chefe DPAT que se transcreve-

Por questões relacionadas com a construção da habitação do proponente, no lote no. 38 do

loteamento da Cerâmica (atraso na apresentação do projeto de arquitetura, pandemia COVID

19, alteração do local de trabalho para o Porto e respetiva fixação de residência) o munícipe

solicita à Câmara de Mortágua que lhe seja concedida uma prorro gaçáo de prazo de mais 2

anos para que possa rcorganizar a sua vida profissional ou vender o lote.------

-----O n". I2.4 do referido Regulamento refere que por motivos devidamente justificados e

fundamentados poderá a CMM proffogar os prazo fixados, o que não me parece ser o caso em

apreciação.

-----A pretensão colide com o disposto no no. l2.l e 12.2 - Prazos de licenciamento e

construção nos lotes do Regulamento da Hasta Publica, para venda dos lotes da área da

Cerâmica de Mortágua, Assim, deveria ter dado entrada nos serviços até 2I-0I-2021 o

respetivo projeto sendo que a obra deveria ter sido iniciada I ano após o licenciamento , o que

claramente não se verificou.--

----- E meu parecer que, nos termos do no. 14 do Regulamento a CMM deve proceder à

reversão do lote em causa pagando ao adquirente o preço pago pelo mesmo, sem qualquer

l9
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-----Em I711012022 foi emitido o seguinte Despacho pelo Senhor Presidente:-----------

-----"Atento o requerimento apresentado pelo proprietiário do Lote 38 do Loteamento Urbano

Municipal da /+rea de Cerâmica de Mortágua e o parecer técnico datado de 2810912022, e

considerando as disposições aplicáveis pelo do Regulamento da Hasta Publica para venda dos

lotes do loteamento em referência, a aquisição do terreno/lote por parte do Município, por

venda do requerente proprietário, como proposto, não tem enquadramento no Regulamento e

não poderá ser aceite.

-----Com efeito, a situação exposta pelo requerente enquadra-se no expediente da Reversão,

previsto no Ponto 14 do sobredito Regulamento, segundo o qual em caso de incumprimento

dos prazos fixados no Regulamento poderá, aCãmaraMunicipal proceder à Reversão do lote e

tomar posse do mesmo, pagando ao adquirente do lote o preço pago pelo mesmo, em singelo

e no exato montante da alienação (que consta da escritura pública de compra e venda), isto é,

sem qualqu er atualização. ----------

-----Nestes termos, e porque se trata de uma competência da Câmara Municipal, determino

que o requerimento seja submetido ao referido órgão, com cópia do parecer técnico e do

presente despacho, para análise e decisão.".-----------

-----O Senhor informou ainda que o terreno do referido lote, dada a sua localização, era

necessário para a conskução de balneários no Campo de Jogos da Escola Básica Dr. Afonso

Abrantes, pelo que propôs que fosse aprovada a reversão do mesmo para o Município,

conforme o previsto no ponto 14 do Regulamento da Hasta Pública.----

-----A Câmara depois de apreciado, deliberou, por unanimidade, aprovar a reversão para o

Município de Mortágua do lote no. 38 do Loteamento Urbano Municipal da Cerâmica de

Mortágua, de propriedade de Luís Pedro Almeida Sousa Norte, conforme escritura pública

celebrada en 2ll0ll202I, na sequência de hasta pública para alienação do mesmo promovida

pela Câmara Municipal, mediante o pagamento de treze mil e quinhentos euros (13.500,00€),

valor exato pago pelo mesmo e constante na escrifura de compra e venda.---

13.- E OBRAS

13.1.-DECLARAÇAO DE CADUCTDADE DO PROCESSO No. 0U2019t88

ALTERAçÃO n AMPLIAÇÃO nn MORADTA:---------

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo n.o 0I/2019188, de Manuel Martins

Lourenço referente a obra de alteração de Habitação Familiar, sita na Rua Tomás da Fonseca,
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66, em Monte Grande, da União de Freguesias de Mortágua, Vale de Remígio, Cortegaça e

Almaça, com vista à declaração de caducidade do licenciamento para arealização da operação

urbanística, analisado o processo verifica-se que: -------

----- l.-Não foram concluídas as obras no prazo fixado na licença, contado a pafür da data de

emissão do alvará n." 4712020, que iniciou a 2310712020 e terminou a 2710712022, nem

solicitada a proffogação da mesma.-----------

-----Z.-Em 1711012022 foi emitido Despacho pelo Senhor Presidente que determina que:

-----" Atento o teor da informação dos serviços de fls. 386, notificado de tal possibilidade

legal, o requerente não apresentou qualquer pedido de prorrogação do prazo de licença de

obras, sendo que, do teor da informação dos serviços de fiscalizaçáo de fls. 382, ressalta que,

na sequência de deslocação ao local se constatou que a obra não se encontra concluída.-

-----O art." 7T.'d ) do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação prescreve que a licença

caduca se as obras não concluídas no prazo fixado na licença tendo segundo a informação dos

serviços de fls. 380 o prazo referido terminado em27/07/2022.

-----Conforme preceitua o n.o 5 do art." 71.'do diploma legal vindo de referir, a caducidade da

licença deve ser declarada pela câmara municipal, após audiência prévia do interessado. -------

-----Assim, tendo em conta o exposto, sobretudo o facto de o requerente, notificado de tal

possibilidade, nada ter feito ou requerido, deverá o processo ser remetido à Câmara Municipal

para deliberar sobre a intenção de declaração de caducidade e respetivos fundamentos e, caso

seja deliberada favoravelmente a intenção de declarar a caducidade do licenciamento, deverá

ser o requerente notificado do teor da deliberação sendo-lhe concedido o prazo de 10 (dez)

dias uteis para o exercício da audiência prévia."-

-----Deste modo, a Cãmara deliberou, por unanimidade:------

-----1.- Notificar o Requerente que é intenção do Executivo declarar a caducidade do processo

n.'01/2019/88, que deu origem à emissão do alvarâ de obras de construção n.o 4712020 ao

abrigo do disposto na alínea a), do n.o 3, do artigo 71.'do Regime Jurídico da Urbanização e

Edificação (RJUE), aprovado pelo Decreto-Lei n." 555199, de l6 de dezembro, na sua atual

-----2.- Conceder ao Requerenteoprazo de dez (10) dias úteis, para dizer o que se lhe oferecer

sobre o assunto, a fim de ser tomada a decisão final, conforrne o disposto no artigo 71.o, n.o 5

do RJUE em conjugação com o estatuído nos artigos I21." e 122.o do Código de

Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 412015, de 7 de janeiro.--
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-----3.- Advertir o requerente, no oficio de notificaçáo paru o exercício da audiência prévia, da

previsão legal ínsita no referido artigo 72." do RJUE, ou seja, de que pode requerer nova

licença, e que serão utilizados no novo processo os elementos que instruíram o processo

anterior desde que o novo requerimento seja apresentado îoptazo de dezoito (18) meses a

contar da data da caducidade ou, se tal prazo estiver esgotados, não existirem alterações de

facto e de direito que justifiquem nova apresentação, bem como de que a renovação da licença

nos termos supra expostos é condição essencial para prosseguimento do presente processo.---

13.2.-DECLARAÇÃO DE CADUCTDADE DO PROCESSO DE OBRAS 0t/202U22 -
DEMOLTÇÃO Un HABTTAçÃO:-----

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo no. 0112021122 Pedro Miguel Matos

Vitorino, referente a demolição de edificaçáo com vista à declaração de caducidade do

licenciamento para a realização da operação urbanística, analisado o processo verifica-se

que:--------

-----1.-O deferimento do licenciamento supramencionado foi aprovado em 16/061202I, tendo

sido comunicado tal facto ao requerente pelo oficio referência DAGF/AG 1520, de

2110612021 e que o mesmo dispunha de um (1) ano para requerer o respetivo alvará de

construção, sob pena de caducidade do mesmo.

-----2.- Aquele prazo, que terminou em 2110612022

-----3.- Como não foi entregue qualquer pedido para requerer a emissão do alvarâ de licença

estando oprazo ultrapassado, em 1711012022, foi emitido o seguinte Despacho pelo Senhor

Presidente:

-----"Tendo em conta a informação dos serviços administrativos, datada de 0411012022 de fLs.

52, encontra-se ultrapassado o ptazo de um ano para requerer a emissão de alvará.

-----Nos termos do disposto no art.o 71.o, n.o 2 do Regime Jurídico da Urbanização e

Edificação - RJUE, a licença caduca se no prazo de um ano a contar da notificação do ato de

licenciamento não for requerida a emissão do respetivo alvarâ.

-----Conforme preceitua o n.o 5 do art.o 71.'do diploma legal vindo de referir, a caducidade da

licença deve ser declarada pela câmara municipal, após audiência prévia do interessado. -------

-----Assim, deverá o processo ser remetido à Câmara Municipal para deliberar sobre a

intenção de declaração de caducidade da licença e respetivos fundamentos e, caso seja

deliberada favoravelmente a intenção de declarar a caducidade do licenciamento, deverá ser o

requerente notificado do teor da deliberação sendo-lhe concedido o prazo de l0 (dez) dias
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uteis para o exercício da audiência prévia, nos termos do que consta dos artos. l2I" e 122". do

Administrativo (CPA).

-----A Cãmaru deliberou, por unanimidade:------

-----1- Notificar o Requerente que é intenção do Executivo ao abrigo do n." 2 do artigo 71.'do

Decreto-Lei n.' 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, que aprovou o Regime

Jurídico da Urbanização e Edificação - RJUE, declarar a caducidade do ato que deferiu o

licenciamento da operação urbanística, atendendo a que o requerente não requereu a emissão

do alvará no pr¿Lzo de um ano e sua prorrogação

-----2- Conceder ao Requerente o prazo de dez (10) dias úteis, para dizer o que se lhe oferecer

sobre o assunto, a fim de ser tomada a decisão final, confonne o disposto no artigo 71.o, n.o 5

do RJUE em conjugação com o estatuído nos artigos l2l" e 122' do Código de Procedimento

13.3.-DECLARAÇAO DE CADUCIDADE DO PROCESSO DE OBRAS 0t/2021t76 -
ALTERAÇÃO n AMPLTAÇÃO OA CAPELA DO CEMrrÉnrO DE CERCOSA:----
-----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo n".0112021176, em nome de Freguesia de

Cercosa, referente à ampliação do edifico da Capela do Cemitério de Cercosa, com vista à

declaração de caducidade do licenciamento para a realização da operação urbanística,

analisado o processo verifica-se que: -------

-----1.-O deferimento do licenciamento supramencionado foi aprovado em 2010712021, tendo

sido comunicado tal facto ao requerente pelo ofïcio referência DAGF/AG 1768, de

2210712021 e que o mesmo dispunha de um (l) ano para requerer o respetivo alvará de

construção, sob pena de caducidade do mesmo.----

-----2.- Aquele pÍazo, que terminou em 28/0712022

-----3.- Como não foi entregue qualquer pedido para requerer a emissão do alvarâ de licença

estando o prazo ultrapassado, em l7/1012022, foi emitido o seguinte Despacho pelo Senhor

Presidente:

-----"Tendo em conta a informação dos serviços administrativos, datada de 0611012022 de fls.

146, encontra-se ultrapassado o prazo de um ano para requerer a emissão de alvarâ.--

-----Nos termos do disposto no art.o 71.o, n.o 2 do Regime Jurídico da Urbanização e

Edificação - RJUE, a licença caduca se no prazo de um ano a contar da notificação do ato de

licenciamento não for requerida a emissão do respetivo alvará.

-----Conforme preceitua o n.o 5 do art.o 71.'do diploma legal vindo de referir, a caducidade da
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licença deve ser declarada pela câmara municipal, após audiência prévia do interessado.-------

-----Assim, deverá o processo ser remetido à Câmara Municipal para deliberar sobre a

intenção de declaração de caducidade da licença e respetivos fundamentos e, caso seja

deliberada favoravelmente a intenção de declarar a caducidade do licenciamento, deverá ser o

requerente notificado do teor da deliberação sendo-lhe concedido o prazo de l0 (dez) dias

uteis para o exercício da audiência prévia, nos termos do que consta dos artos. l2I" e 122". do

CPA. ,,

Presidente:

-----A Câmara deliberou, por unanimidade:------

-----1.- Notificar o Requerente que é intenção do Executivo ao abrigo do n.o 2 do afügo7l.'

do Decreto-Lei n.o 555199, de 16 de dezembro, na sua atual redação, que aprovou o Regime

Jurídico da Urbanização e Edificação - RJUE, declarar a caducidade do ato que deferiu o

licenciamento da operação urbanística, atendendo a que o requerente não requereu a emissão

do alvará îo prazo de um ano e sua prorrogação.-----------

-----2.- Conceder ao Requerente o pÍazo de dez (10) dias úteis, para dizer o que se lhe oferecer

sobre o assunto, a fim de ser tomada a decisão final, confoÍne o disposto no artigo 71.o, n.o 5

do RJUE em conjugação com o estatuído nos artigos l2l" e I22" do Código de Procedimento

Administrativo (CPA).

13.4..DECLARAçÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO NO. OII2O2IIIOT

CONSTRUÇÃO DE VEDAçÃO:---
-----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo n'. 01i20211107, em nome de Marques e

Alves, Ld"., referente à construção de muro de vedação, com vista à declaração de caducidade

do licenciamento para a realizaçáo da operação urbanística, analisado o processo verifica-se

que

-----1.-O deferimento do licenciamento supra - mencionado foi aprovado em 03/0912021,

tendo sido comunicado tal facto ao requerente pelo oficio referência DAGF/AG 2054, de

1010912021, e que o mesmo dispunha de um (1) ano para requerer o respetivo alvará de

construção, sob pena de caducidade do mesmo.

-----2.- Aquele prazo, que terminou em 16109/2022

-----3.- Como não foi entregue qualquer pedido para requerer a emissão do alvará de licença

estando o prazo ultrapassado, em 1711012022, foi emitido o seguinte Despacho pelo Senhor

-----Tendo em conta a informação dos serviços administrativos, datada de 06/1012022 de fls
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33, encontra-se ultrapassado o prazo de um ano para requerer a emissão de alvará.

-----Nos termos do disposto no art.o 71.o, n.o 2 do Regime Jurídico da Urbanizaçáo e

Edificação - RJUE, a licença caduca se no prazo de um ano a contar da notificação do ato de

licenciamento não for requerida a emissão do respetivo alvarâ.

-----Conforme preceitua o n.o 5 do art.o 71.'do diploma legal vindo de referir, a caducidade da

licença deve ser declarada pela câmara municipal, após audiência prévia do interessado. -------

-----Assim, deverá o processo ser remetido à Câmara Municipal para deliberar sobre a

intenção de declaração de caducidade da licença e respetivos fundamentos e, caso seja

deliberada favoravelmente a intenção de declarar a caducidade do licenciamento, deverá ser o

requerente notificado do teor da deliberação sendo-lhe concedido o prazo de 10 (dez) dias

uteis para o exercício da audiência prévia, nos termos do que consta dos artos. I2I" e 122". do

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade:----

-----1- Notificar o Requerente que é intenção do Executivo ao abrigo do n.o 2 do artigo 71.o do

Decreto-Lei n.' 555/99, de 16 de dezembro, na sua afual redação, que aprovou o Regime

Jurídico da Urbanização e Edificação - RJUE, declarar a caducidade do ato que deferiu o

licenciamento da operação urbanística, atendendo a que o requerente não requereu a emissão

do alvará no prazo de um ano e sua prorrogação.-----------

-----2- Conceder ao Requerente o prazo d,e dez (10) dias úteis, para dizer o que se lhe oferecer

sobre o assunto, a fim de ser tomada a decisão final, confofine o disposto no artigo 71.o, n.o 5

do RJUE em conjugação com o estatuído nos artigos l2lo e 122" do Código de Procedimento

Administrativo (CPA)

13.5.-ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS REFERENTE AO PROCESSO

0lll999/279 - EQUTPAMENTO DE APOIO TERCEIRA IDADE DA SANTA CASA

DA MISERICÓRDIA DE MORTÁCU,I:--

----Foi presente o requerimento registado sob o n."696512022, en nome da Santa Casa da

Misericórdia de Mortágua, com o NIF 501703546, com sede na Rua Dr. António José

Branquinho da Fonseca,îo.4,3450-151 Mortágua, a requerer a isenção de pagamento da taxa

no valor de quinhentos e noventa e três euros (593,00 €), referente à alteração de alvará de

utilização do seu edificio de apoio à terceira idade, sita na Rua Dr. António Branquinho da

Fonseca, em Mortágua.-----------

-----A Lei n.o 5I120I8, de 16 de agosto, que entrou em vigor em 1 de janeiro de 2019, veio
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alterar a Lei no. 7312013, de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das autarquias

locais e comunidades intermunicipais, wlgo Lei das Finanças Locais.-----

-----De acordo com a nova redação do n.o 9 do artigo 16.o passou a ser da competência da

Càmara o reconhecimento do direito da isenção, no estrito cumprimento das normas do

regulamento referido no n.o 2

-----A Assembleia Municipal aprovou na sessão extraordinária de 2510112019,

transitoriamente até elaboração e aprovação de novo Regulamento, a continuação da

aplicabilidade do artigo 29." do Regulamento Municipal de Urbanização, da Edificação e

Taxas para efeitos do artigo 16.o, n.o 2 da Lei n." 7312013, de 3 de setembro, alterado e

republicada pela Lei n.'51/2018, de 16 de agosto.-

-----Assim, conforme o previsto na alínea c), do número l, do artigo 29! do Regulamento

Municipal de Urbanização, Edificação e Taxas a Càmara Municipal pode conceder a isenção

de pagamento de taxas a "Às pessoas coletivas de direito público ou utilidade pública que, por

legislação especial, beneficiem de idêntico regime"

-----A informação da gestora do processo constante no processo considera que a petição reúne

condições para ser apreciada em reunião de Câmara

-----Assim, a Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a

isenção do pagamento das taxas.------

13.6.-PROCESSO N". O1/2022/IO3 - PROPRIEDADE HORIZONTAL

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o Processo n.o 0I/ 20221103, em nome de Tria -
Serviços Materiais e Equipamentos S.A, com sede no lote I 12 do Parque Industrial Manual

Lourenço Ferreira, em que requere a divisão em propriedade horizontal juntamente com o

projeto de arquitetura da construção da sua nova Unidade Industrial e Escritórios, sito no lote

43, do Parque Industrial Manuel Lourenço Ferreira, União de Freguesias de Mortágua, Vale

de Remígio, Cortegaça e Almaça.-

----- A descrição das frações é a constante na memória descritiva e justificativa do pedido que

para os devidos efeitos legais se dá aqui por integralmente reprodu zida e constante no

respetivo processo.--

----Em 13/1012022 foi exarado o Parecer Técnico do Chefe de Divisão do Planeamento e

Administração do Território, que concluiu relativamente à propriedade horizontal que :--------

-----" O fracionamento em Propriedade Horizontal configura e cumpre o constante dos artigos

I4I4" e seguintes, do Código Civil ((.-----------
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-----O Senhor emitiu em2611012022, o seguinte despacho:-

-----"Atento ao teor da informação da Gestora do Processo prestada a2710912022 de fls. 88 e

tendo em consideração o Parecer Técnico do Chefe da D.P.A.T. emitido a l3ll0/2022 que

refere nada haver a opor à alteração da Propriedade Horizontal, envio o processo para

deliberaçãolaprovação em reunião de Câmara.

-----Informa-se ainda que em caso de deferimento, na ernissão da certidão comprovativa,

serão devidas as taxas previstas no no 2 e 2.1 da secção XIX, da Tabela de Taxas anexa ao

Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais.".--------------

-----A Câmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a emissão

da certidão comprovativa de constituição da Propriedade Horizontal, bem como as taxas

previstas no no 2 e 2.1 da secção XIX, da Tabela de Taxas anexa ao Regulamento de

Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais

13.7.-PROCESSO 0112022/86 CONSTRUçÃO DE PARQUE DE GARRAFAS GPL:--
-----Pelo Senhor Presidente foi presente o Processo n.o 0112022186, em nome de Cândido

Marques dos Santos, Ld." referente ao licenciamento da construção de parque de garrafas

GPL, sito na Avenida Infante D. Henrique, 103 - Vale de Açores - União das freguesias de

Mortágua, Vale de Remígio, Cortegaça e Almaça.-

----- Em 0311012022 foi emitido o seguinte Parecer Técnico:---

-----"4 análise do processo e ainda da

----- informação dos Serviços administrativos municipais (fl.56) ------------

----- parecer técnico DPAT (fl.58,59)

----- permitem concluir que a pretensão tem enquadramento legislativo

----- DL n" 26712002 alterado pelo DL n" 21712012

----- Portari a n" I 5 | 5 12007;--------

----- Trata-se de uma instalação descoberta, do Tipo A e da classe A3 (anexo III);---------------

----- A instrução do processo dá cumprimento ao artigo 20" daportaria n" 1515/2007¡------
----- Em termos da operação urbanística contemplada no artigo 5o do DL no 21712012, foi

dado cumprimento aos no I a 4 do artigo 4' do RJUE vma vez que a obra não é enquadrável

na isenção de controlo prévio (artigos 6'e 6'-A)

----- Nesta altura, foram apresentados os elementos instrutórios complementares (portaria no

lI3/2015), indicados na informação administrativa (f1.75), para efeitos de: -------

----- licenciamento dos 161,70 mZ de laje de betão e respetiva vedação perimetral (termo de
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responsabilidade e seguros de RC + calendarização de obra -r estimativa de custos);-------------

----- seguro de exploração do promotor (valor de 61I.573 €) sugerido nas tabelas da DGEG).-

----- Além da conformidade da operação urbanística com os instrumentos de gestão territorial

deverá ser também verificada a conformidade técnica das instalações com vista à sua

exploração

----- Assim e após o licenciamento da execução da obra deve ser solicitada pelo promotor, a

licença de utilização (RJUE) respetiva e também a vistoria final prevista no artigo 12'do DL

n" 2l7l2Ùl2.

-----Em conclusão: estão reunidas as condições para se propor o licenciamento das

instalações, não sendo necessário apresentar projetos de especialidades.".---

------O Senhor Presidente exarou, em 25/10/2022, o Despacho seguinte:---

-----"Atento o teor da informação dos serviços de fls. 75 e o parecer técnico datado de

03/1012022, encontram-se abstratamente reunidas as condições para o deferimento da

pretensão, pelo que determino que o processo seja remetido à Càmara Municipal para

deliberação, com cópia do parecer técnico e da informação dos serviços suprarreferida.".------

-----A Cãman, depois de apreciado o assunto deliberou por unanimidade aprovar o

licenciamento da construção do Parque de Garrafas GPL, bem como as taxas no valor de

quatrocentos e sete euros e quarenta e três cêntimos (407,43 €), calculadas conforme Seção de

VI da Tabela anexa ao RLCTORM. -------

-----E, nada mais havendo a tratar, foi pelo Senhor Presidente declarada encerrada a reunião

pelas dezassete horas e vinte minutos.---

-----Para constar e devidos efeitos se lavrou a presente ata que vai ser assinada por mim

G^ryt.a. K¿-u a A¿Z>-e-.'.^.. P>2-Á^ Secretário do Órgão e

pelo Senhor Presidente.-----------
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